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O termo radical, tal como ética, democracia, política, e tantos outros, 
pelo excesso de uso e vulgarização demasiada, ao ser trazido à discussão, 
merece ser precisado, para que, em meio ao caos semântico, inimigo maior 
da filosofia, signifique algo claro e distinto. De fato, certo senso comum 
associa a palavra radical àquele que é fundamentalista em algo; em geral, o 
indivíduo contrário à boa ordem social, aos bons costumes. Porém, o que 
a expressão deve significar nesta resenha tem a ver com seu sentido etimo-
lógico. Ou seja, radical é o que vai à raiz, ao fundamento.

E por que a tese espinosana acerca da democracia, tema protago-
nista do livro ora resenhado, é radical? Porque ousa ir à raiz ontológica 
da política, como o belo ensaio de Diogo Pires Aurélio mostra com o 
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cuidado demandado por uma filosofia que, durante aproximadamente três 
séculos, esteve sob a sombra de uma imagem equivocada que dela se pro-
duziu. De panteísta que nega a liberdade do homem a pensador maior da 
política e do direito – em tempos recentes –, o caminho das teses e tex-
tos espinosanos é um labirinto cujas primeiras saídas foram encontradas 
pelos estudos fundamentais de Antonio Negri (1998)1 e Alexandre Ma-
theron (1988)2, os quais foram aprofundados por outros comentadores de 
peso, posteriormente, entre os quais, em terras brasileiras, Marilena Chaui 
(1999, 2003, 2016). Aurélio, é preciso salientar, compõe esta linhagem.

Uma, entre outras muitas, imagem equivocada que sombreou a 
compreensão das teses espinosanas está condensada no influente verbete 
Spinoza, de autoria de Pierre Bayle (1696). No verbete, as teses espinosanas 
são descritas como as de um panteísta e ateu de sistema, filosofia diabólica 
precisamente por ser de difícil refutação, dada sua costura com as linhas de 
aço da geometria. A tradição posterior, raciocinando a partir de premissas 
exteriores às da filosofia espinosana, só poderia, em uma filosofia em que 
tudo é necessário, encontrar absurdos e contradições insolúveis. De fato, 
se há apenas uma substância – Deus ou a natureza –, na qual os homens 
são modos finitos, isto é, intensidades de potência expressas pela substância 
em sua causalidade imanente e necessária, onde encontrar a liberdade do 
homem? Em que fissura da causalidade da substância haveria espaço para a 
ação livre, para o campo da ética e da política? Pois um dos paradoxos qua-
se insolúveis que a tradição de leituras exponenciaria aos comentadores 
até muito recentemente3 seria exatamente este: de que fio puxar a ética e a 
política em uma filosofia da necessidade? Em uma palavra: se tudo é deter-

1  A primeira edição de L’anomalia selvaggia: potere e potenza in Baruch Spinoza é 
de 1981.
2  Que é uma reimpressão do texto de 1969 (matheron, 1988, p. i).
3  Como indicado acima, uma das primeiras leituras que rompe com este estado de 
coisas é a de Matheron, de 1969 (matheron, 1988), e depois a de Negri, publicada pela 
primeira vez em 1981 (negri, 1998).
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minado, resta saber qual a liberdade possível. Ou, de outro ponto de vista, 
como passar do infinito positivo da substância eterna aos modos finitos 
das existências dos homens sem compreender estes últimos como meros 
epifenômenos de Deus? Estas imagens acerca do autor influenciaram, por 
exemplo, Voltaire, passando por Hegel e, em paragens brasileiras, chegaram 
a Machado de Assis (2009, p. 242) em seu poema dedicado a Espinosa – e 
tiveram ainda fôlego largo durante o século 20. Quanto a Machado de 
Assis, o Espinosa que tinha em mente seria, eis uma hipótese, o do verbete 
de Bayle, a saber, o panteísta.

 O que o belo ensaio de um dos mais eruditos e eminentes es-
tudiosos contemporâneos de Espinosa mostra é precisamente a ligação 
radical entre ontologia e política. Daí, talvez, a importância maior de Es-
pinosa em tempos opacos como os que se desenham. Se a ciência política 
de corte formal não diz muito sobre a política atual, talvez seja porque não 
tenha lentes para tanto. E Espinosa bem pode ser, tantos séculos depois, se 
bem desvendado e comentado, uma dessas lentes. Permite, por exemplo, 
para ir ao título do ensaio que ora se resenha, que se possa dizer, acerca 
da democracia, que não é o “menos mau dos regimes”, mas “o mais na-
tural” (aurélio, 2014, p. 9). Mudança aparentemente banal, mas que traz 
à cena algo esquecido das discussões políticas que mais têm mídia, a saber, 
a natureza humana. Espinosa, pela pena de Aurélio, é trazido à cena para 
que mostre exatamente sua inovação fundamental no campo da filosofia 
política, isto é, declarar, a partir de um ponto de visto ontológico, o encai-
xe preciso entre a natureza humana e este regime político, tão celebrado 
nos belos discursos de retórica vazia quanto aviltado em seu exercício. A 
democracia que se proclama como tal em discursos pomposos, com seus 
formalismos vazios e malandros – pois fintam o conceito para lhe retirar o 
que tem de substantivo –, não ousa ser radical como a proposta por Espi-
nosa. Não ousa ser ontologicamente fundada.

O livro é uma reunião de ensaios – uns já publicados outros agora 
republicados com acréscimos e, ainda, alguns inéditos, apresentados, até o 
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momento, apenas sob a forma de conferências –, os quais formam, segun-
do o autor, não um conjunto esparso de textos, mas um todo coerente, 
alinhavado (aurélio, 2014, p. 11). São três as partes do livro, somadas a uma 
“Introdução”, cujo título aguça a curiosidade: Espinosa, Marx e a democracia. 
O que haveria de comum entre Marx e Espinosa? Muita coisa, como o 
leitor poderá ver, e das quais esta resenha adianta uma apenas: a tese de 
Marx, que ecoa ideias espinosanas, e projeta a democracia “para além da 
tradicional questão dos regimes políticos” (aurélio, 2014, p. 34), para afir-
má-la como “horizonte de refundação permanente do demos, quer fazen-
do alastrar o princípio da soberania popular a todas as esferas da sociedade, 
quer resistindo à tendência do poder para se impor como fecho absoluto e 
se tomar pela totalidade social” (aurélio, 2014, p. 34). Eis a iguaria fina que 
o autor serve ao leitor como entrada ao livro. A primeira das três partes 
que seguem, por sua vez, é baseada na “Introdução” de Aurélio ao Tratado 
teológico-político (ttp), por ele traduzido e publicado no Brasil pela editora 
Martins Fontes (2003). Intitula-se TTP: Genealogia do Poder. Nesta parte, os 
temas próprios ao ttp são trabalhados com a minúcia de quem estuda Espi-
nosa há muitos anos. Ou seja, a questão da profecia, das leis, do fundamen-
to do Estado, do direito natural e sua permanência no estado civil, da liber-
dade de expressão como um dos pilares de uma república bem constituída, 
etc. A segunda parte tem como título “O império das paixões”, composta 
por Capítulos que tratam de temas especificamente políticos em Espinosa. 
Uma das teses de Aurélio nesta parte, muito recente e atual, analisada em 
filigrana, é a da relação imbricada entre afetos e política. A terceira e última 
parte, nomeada “TP: Da multidão ao poder”, sistematiza esses temas polí-
ticos e lhes dá acabamento. Tal parte foi originalmente publicada como 
“Introdução”, escrita por Aurélio, à sua tradução do Tratado político (tp)4, 
no Brasil publicada também pela editora Martins Fontes (espinosa, 2009).

4  Agraciada, em 2009, com o prêmio de Tradução Científica e Técnica em Língua 
Portuguesa, atribuído pela União Latina em parceria com a Fundação para a Ciência 
e Tecnologia de Portugal.
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O livro traz como questão mais aguda a democracia em Espinosa, 
isto é, a inovadora visão do filósofo acerca do tema. Curiosamente, ainda 
que já explícito no ttp como o mais natural dos regimes, por ser aquele 
que mais satisfaz a natureza humana de potência para perseverar no ser, 
não pôde ser desdobrado no tp, Capítulo xi, dedicado precisamente à 
democracia e não concluído pelo autor em razão de sua morte. A ques-
tão da democracia em Espinosa, na verdade, ainda é um problema a ser 
investigado pelos comentadores. Tal problema é levantado por Aurélio no 
momento em que indaga como seria este regime quanto às instituições. É 
possível dizer que o essencial da democracia já estaria nos demais textos 
de Espinosa? Uma passagem do “Prefácio” do livro dá pistas do projeto 
espinosano quanto ao tema: 

Entre governantes e governados há sempre uma brecha, uma feri-
da permanente [...]. O que distingue a democracia dos outros re-
gimes é o facto de, por definição, ela contrariar a cicatrização dessa 
ferida, evitar que a desigualdade se instale como natural, mantendo 
acesa, [...] a ideia de um querer da totalidade, que está na origem 
e é fundamento de todo o poder. Reside aí o projeto de Espinosa. 
Reside aí, porventura, a sua atualidade (aurélio, 2014, p. 10)

O livro de Aurélio cuidará de desdobrar este projeto, não obstante 
o não findo Capítulo xi do tp – aliás, quanto a este tema, o autor expõe 
sua posição, bem como a de outros comentadores, como Antonio Negri 
(1985)5 e Étienne Balibar (1985), os quais igualmente transitaram pela 
questão. 

Mas onde está, mais precisa e analiticamente, a radicalidade de Es-
pinosa, apontada no início desta resenha? Aurélio a desdobra, e ela consiste 
no seguinte: a rigor, não há seres isolados, indivíduos – humanos ou não 

5  Traduzido no Brasil em: negri, a. (2016), Espinosa subversivo e outros escritos. Tradu-
ção de Herivelto Pereira de Souza. São Paulo: Autêntica, pp. 46-85.
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–, isolados. Quanto aos homens, são indivíduos constituídos por outros 
indivíduos, formando uma totalidade complexa. Nas palavras do autor: “O 
indivíduo é sempre um ser coletivo e complexo, um aglomerado de partes 
cujas naturezas se conjugam momentaneamente num todo em que as for-
ças de sinal positivo, que tendem a preservá-lo na existência, são superiores 
às de sinal negativo, que tendem a desagregá-lo.” (aurélio, 2014, p. 36). 
Tais indivíduos, humanos ou não, são modificações finitas da substância 
absolutamente infinita, a qual é o ponto fundante da ontologia espinosana. 
O que vem a seguir é que amarra a política, que lida com o poder, à onto-
logia espinosana. Escreve Aurélio, para concluir o desenho da tese que será 
protagonista de muitas páginas do ensaio: “É esta a ontologia, desenvolvida 
nas duas primeiras partes da Ética [cujos temas são, respectivamente, De 
Deus e Da natureza e origem da mente], que serve de fundamento à antro-
pologia e à política de Espinosa.” (aurélio, 2014, p. 34). Ontologia uma 
vez que os homens, como modificações da substância única (Deus, ou 
seja, a natureza), modos finitos do pensamento e da extensão, intensidades 
parciais de potência advindas da potência absoluta, apenas se constituem 
como tal em razão e como partes desta potência fundante do real, eterna 
e infinita, causa sui (causa de si). Tese magistral, com desdobramentos em 
campos vários, ao amarrar uma teoria do ser à política, à ética e ao direi-
to, sem olvidar as variações de potência próprias aos humanos, a saber, os 
afetos, derivando daí o fundamento dos corpos políticos e a tese relevante 
e inovadora do direito natural como prevalecente no estado civil, o qual é 
criado para preservá-lo. Vários conceitos se apresentarão como importan-
tes à compreensão do mecanismo da política, desvelando e desenvolvendo 
a tese inicial da democracia como o mais natural dos regimes uma vez que, 
potência que são, os homens desejam governar e não ser governados.

Em vez de analisar cada passo da longa cadeia argumentativa do 
autor em cada parte do livro, o que tornaria esta resenha muito longa e 
talvez enfadonha, opta-se por analisar, a seguir, dois ou três fios que se li-
gam à tese geral do livro, explicitada nas linhas acima. No interior do tema 
geral Aurélio introduz uma série de autores cujos conceitos são postos a 
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dialogar com os espinosanos, a se afastar ou se aproximar deles. Eis alguns 
desses movimentos, a seguir.

Maquiavel é um autor com o qual Espinosa dialoga explicitamente. 
Chama-o agudíssimo no tp (espinosa, 2009, tp, v, 7, p. 46)6 e o pressupõe 
em várias passagens. Este é um tema que Aurélio desdobra com maestria, 
a saber, o Maquiavel latente, bem como o explícito, que há nas análises 
da filosofia política espinosana. Há várias e elucidativas páginas acerca das 
semelhanças e diferenças entre os autores. Dentre as semelhanças, Aurélio 
chama a atenção para o fato de que ambos dão à multidão uma importân-
cia política significativa. 

Maquiavel teria sido o primeiro autor da filosofia política, e du-
rante séculos o único, a pôr “em causa a imagem negativa vulgarmente 
associada à multidão” (aurélio, 2014, p. 370). E, ademais, ela é capaz de 
ser politicamente mais sábia e estável que o príncipe, tese de Maquiavel 
presente nos Discorsi (maquiavel, 2007, d, i 58, pp. 166-172)7 e n’O Prín-
cipe (maquiavel, 2017, p. ix, pp. 147-151)8. Para Espinosa, por seu turno, a 
liberdade política dos súditos-cidadãos, no estado civil, para dizer de modo 
sumário, tem como fiadora a multidão, tese presente em vários momentos 
do tp. O Maquiavel dos Discorsi – bem como o de O Príncipe –, afirma Au-
rélio, explicita a tese da positividade da multidão e Espinosa a recupera e 
endossa, ao seu modo (aurélio, 2014, p. 370 e seguintes). Não casualmente 
a multidão terá papel fundamental na argumentação exposta no tp, e o ter-
mo aparecerá várias vezes no correr do texto. Ela é o fundamento de uma 
república bem instituída e, nesse sentido, é a protagonista maior da política.

Há outro ponto de encontro entre os autores, a seguir apenas indi-
cado, o qual é analisado por Aurélio: 

6  Em romano o capítulo, em arábico o parágrafo - espinosa, 2009.
7  Em romano o Livro, em arábico o Capítulo - maquiavel, 2007.
8  Em romano o Capítulo - maquiavel, 2017.
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Considerar, pois, a natureza como horizonte inultrapassável do 
político significa integrar o político num horizonte de conflitua-
lidade e contingência, onde não obstante os homens se unem de 
forma mais ou menos duradoira, consoante os afetos comuns que 
estabilizam e predominam em dado momento. É aí, nesse preciso 
horizonte, que Espinosa se encontra com Maquiavel (aurélio, 
2014, p. 381).

Não aparece no livro ora resenhado, mas em outro estudo de Au-
rélio, uma diferença entre ambos que é digna de nota. Trata-se do fato 
de que em Maquiavel predominam os exemplos históricos que levam às 
teses políticas, ao passo que em Espinosa existe uma ontologia de fundo 
que informa e dá sustentação aos conceitos políticos. Tal tema se apresenta 
quando o autor analisa o conceito de virtude em ambos. Afirma Aurélio:

[...] as ocorrências do termo ‘virtude’ no tp adquirem um alcance 
completamente diferente do que possuiriam quando encaradas 
apenas como um reflexo da leitura de Maquiavel. À superfície, 
haverá, com certeza, alguma coincidência: [...]. Tanto Maquiavel 
como Espinosa rejeitam a tese ciceroniana, geralmente aceite, se-
gundo a qual a conveniência ou utilidade e a rectidão moral se-
riam inseparáveis [Cícero, De Officiis, ii, iii, 9, ed. The Loeb Clasical 
Library, 1970, p. 176]. Mas o primeiro chega a essa conclusão com 
base apenas num cotejo da experiência e da história, chamando 
a atenção para aqueles a quem a glória bafejou no passado, apesar 
de se lhe imputarem actos criminosos. [...] Espinosa, raciocinando 
embora a partir de idêntica integração do indivíduo na trama de 
relações em que os seus actos ganham significado e podem ser va-
lorizados, transfere, no entanto, o problema para a sistematicidade 
de uma ordem ontológica onde o confronto entre razão moral e 
razão política é subsumido (aurélio, 2000, pp. 84-85).

Outro autor que surge no ensaio, em muitos momentos como 
contraponto às teses espinosanas, é Hobbes. Espinosa possuía um exemplar 
do De Cive em sua biblioteca pessoal, e Hobbes é um autor cujas ideias 
foram amplamente debatidas no período maduro de Espinosa. Espino-
sa o leu, é certo, e na famosa Carta 50 afirma o que o diferenciaria do 
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autor Inglês. Esse é um mote fortíssimo, muito bem analisado por Auré-
lio precisamente para desdobrar as diferenças entre ambos. Uma hipótese 
que aqui se levanta é: os conceitos contidos e pressupostos na filosofia 
política hobbesiana podem ser considerados vencedores na história das 
ideias, ao passo que os espinosanos ficaram nas sombras por muito tempo. 
Por exemplo, Aurélio desenvolve muito bem o tema da representação em 
Hobbes, bem como o do contrato, para mostrar como Espinosa propõe 
algo muito diverso. Em muitas passagens do ensaio, ambos são comparados 
para que se possa ver com maior clareza e distinção o que os une – temas 
comuns – e, especialmente, o muito que os separa.

O Capítulo viii, constituinte da Segunda Parte do livro, pode dar 
margem a sadias polêmicas. Nele, Aurélio propõe uma aproximação entre 
Kelsen e Espinosa, especialmente quanto aos temas da norma jurídica e do 
Estado. Entre outras passagens ricas e ousadas, o autor escreve: “Se o ana-
lisarmos a partir desse seu caráter de absoluta imanência, não é difícil ver 
no Estado kelseniano um eco do imperium espinosano.” (aurélio, 2014, p. 
283). Tese tão ousada quanto, ao ver deste resenhista, de difícil sustentação. 
Pois se Espinosa propõe uma explicação da política fundada em redes de 
afetos e de potência – procurando, no limite, a sustentação real do direito 
natural de cada súdito-cidadão no estado civil –, Kelsen está muito mais 
preocupado com a fundação de uma ciência do direito que seja autônoma 
– ao menos é este o projeto de sua Teoria Pura do Direito (1998), obra na 
qual estão condensadas muitas de suas principais teses acerca do direito. 
E se é certo, como afirma Aurélio, que Kelsen é um crítico das doutrinas 
clássicas do jusnaturalismo – o mesmo se poderia dizer de Espinosa –, em 
nenhum momento, salvo melhor juízo, argumenta a favor de um direito 
que se identifique a potência. Ao invés, está sempre na chave do direito 
como dever-ser e na proposta de um direito que possa ser objeto de ciência 
autônoma, com objeto próprio, a saber, as normas validamente postas e 
constituintes do ordenamento jurídico. Espinosa parece estar em trilhos 
muito diversos. Veja-se sua tese da identificação do direito à potência, bem 
como a de que o direito do Estado tem seu fundamento na potência da 
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multidão – conceito este, o de multidão, em que o tema dos afetos se 
apresenta como um dos pilares explicativos de sua constituição. Ora, esses 
temas não são objeto dos textos de Kelsen. Porém, o brilho do ensaísta está 
precisamente em desenvolver uma argumentação tão cerrada e tão con-
vincente que faz o leitor pensar à revelia de suas convicções, a contrapelo 
de si mesmo – tarefa da filosofia. Eis um ponto a ser ressaltado, neste e 
em outros Capítulos: Aurélio ousa levar sua pena e seu talento ensaístico a 
territórios pouco frequentados.

A discordância acima indicada é bastante pontual e lateral. Com 
efeito, o fio principal do texto – e as análises de Aurélio – pode ser re-
sumido como um brilhante e erudito ensaio acerca do mais natural dos 
regimes, a democracia, a tese radical de Espinosa. Neste ensaio de Aurélio, 
Espinosa é apresentado como filósofo num dos sentidos originais da ex-
pressão, ou seja, o que leva à verdade como alétheia [αλήθεια], isto é, des-
velamento ou desocultamento. Na filosofia política que propõe o autor 
holandês, e que Aurélio apresenta tão bem, há reviravoltas conceituais que 
levam à constituição de lentes polidas com extrema precisão. Espinosa faz 
o leitor que se apropria de seus conceitos enxergar o que antes era opa-
cidade. E Aurélio é excelente mapa para o território da filosofia política 
espinosana – antes que escureça!

Uma resenha deve insinuar coisas interessantes sem mostrar o es-
sencial. Espera-se que o intento tenha sido alcançado, ou seja, que este tex-
to seja convite ao leitor para palmilhar com a velocidade lenta da filosofia 
a bela geografia conceitual criada por Aurélio.

referências bibliográficas:

aurélio, d. p. (2000) Imaginação e Poder: Estudo sobre a Filosofia Política de 
Espinosa. Lisboa: Edições Colibri.
_______. (2014) O mais natural dos regimes. Espinosa e a Democracia. Lisboa: 
Temas e Debates/Círculo de Leitores.



resenha     p. 195 - 205      205

assis, m. (2009) A poesia completa de Machado de Assis. Rutzkaya dos Reis 
(Org.). São Paulo: Nankin/Edusp.
balibar, e. (1985) Spinoza et la politique. Paris: puf.
bayle, p. (1696) Dictionnaire historique et critique. Article Spinoza. Disponível 
em: < http://www.spinozaetnous.org/telechargements/Commentaires/
Bayle/Bayle_Spinoza.pdf >. Acesso: 15 dez. 2017.
chaui, m. (1999) A nervura do real: Imanência e liberdade em Espinosa. Vol. 
i: Imanência. São Paulo: Companhia das Letras.
_______. (2003) Política em Espinosa. São Paulo: Companhia das Letras.
_______. (2016) A nervura do real: Imanência e liberdade em Espinosa. Vol. 
ii: Liberdade São Paulo: Companhia das Letras.
espinosa, (2003) Tratado teológico-político. Tradução de Diogo Pires Aurélio. 
São Paulo: Martins Fontes.
_______. (2009) Tratado político. Tradução de Diogo Pires Aurélio. São 
Paulo: Martins Fontes.
kelsen, h. (1998) Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. 
São Paulo: Martins Fontes.
maquiavel, (2007) Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio. Tradução 
mf. São Paulo: Martins Fontes.
_______. (2017) O Príncipe. Tradução de Diogo Pires Aurélio. São Paulo: 
Editora 34.
matheron, a. (1988) Individu et communauté chez Spinoza. Paris: Les Édi-
tions de Minuit.
negri, a. (1998) L’anomalia selvaggia: potere e potenza in Baruch Spinoza 
(publicado com Spinoza Sovversivo e Democrazia Ed eternità in Spinoza). 
Roma: DeriveApprodi.
_______. (1985) Reliquia desiderantur: congettura per una definizione 
del concetto di democrazia nell’ultimo Spinoza. In: Studia Spinozana I, n. 
8, pp. 143-181.


